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    E D I T A L   N O R M A T I V O  D E  C O N C U R S O  P Ú B L I C O  Nº 0 3 / 2014 xxx                      

 

O DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE do estado de São Paulo 

torna público que realizará, através da CETRO CONCURSOS PÚBLICOS, CONSULTORIA E 

ADMINISTRAÇÃO, doravante denominada CETRO, em datas, locais e horários a serem oportunamente 

divulgados, Concurso Público para contratação dos cargos descritos na Tabela I do Capítulo I deste Edital, 

conforme disposto nas Leis Complementares nº 126/2011, 186/2014 e 197/2014 e Circulares Internas nº 

13/2014, 24/2014 e 45/2014, encartadas no Processo Administrativo nº 241/2014. O presente Concurso 

Público reger-se-á pela legislação em vigor, bem como pelas normas contidas neste Edital. 

 

I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O Concurso Público destina-se ao provimento de empregos efetivos do Departamento de Água e Esgoto 

de Santa Bárbara d’Oeste - DAE. 

1.1.1. Todo o processo de execução deste Concurso Público, com as informações pertinentes, estará 

disponível no endereço eletrônico da Cetro Concursos Públicos (www.cetroconcursos.org.br). 

1.1.2. Todos os atos oficiais relativos ao Concurso Público serão publicados no Jornal O DIÁRIO de Santa 

Bárbara d’Oeste ou outro que, em substituição, venha a publicar os atos oficiais do Departamento e no 

endereço eletrônico da Cetro Concursos Públicos (www.cetroconcursos.org.br), bem como no site do 

Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste (www.daesbo.sp.gov.br). 

1.2. Os candidatos aprovados que vierem a ingressar no quadro permanente de pessoal do Departamento 

de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste - DAE, pertencerão ao Regime CLT – Consolidação das Leis 

do Trabalho, obedecendo à legislação pertinente, bem como suas alterações, legislações complementares 

e/ou regulamentadoras e pelas demais normas legais. 

1.3. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando o horário oficial de Brasília/DF. 

1.4. O nível de escolaridade, o emprego, o número de vagas, o salário base, a jornada semanal, os requisitos 

mínimos exigidos e o valor da taxa de inscrição são os estabelecidos na Tabela I, Capítulo l - Das 

Disposições Preliminares, deste Edital, especificada abaixo:  

 

TABELA I 

 

CARGO REQUISITOS SALÁRIO 
Nº DE 

VAGAS 
TIPO DE 
PROVA 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

TAXA DE 
INSCRIÇÃO 

Procurador 
Jurídico 

Superior Completo em 
Direito com inscrição 
na OAB e experiência 
mínima de 06 meses. 

R$ 5.835,49 01 
Objetiva / 

Peça 
Processual 

42,5 R$ 60,00 
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1.5 Incorpora-se ao vencimento padrão auxilio alimentação no valor de R$ 350,00 por força da Lei Municipal 

nº 181/2014. 

 1.6 O resultado final do concurso será homologado pelo DAE. 

 

II - DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS 

 

2.1. Os requisitos básicos para a contratação nos empregos públicos são os especificados a seguir: 

2.1.1. Cumprir na íntegra as determinações previstas no Edital de Abertura do Concurso Público; 

2.1.2. Ter sido aprovado e classificado no Concurso Público; 

2.1.3. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e 

Portugueses, conforme disposto nos termos do § 1º, art. 12, da Constituição Federal, e do Decreto Federal 

nº 72.436/72;  

2.1.4. Ter na data de convocação, idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 

2.1.5. Estar regularmente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas; 

2.1.6. No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar; 

2.1.7. Estar quite com a Justiça Eleitoral; 

2.1.8. Ter aptidão física e mental, e não apresentar deficiência que o incapacite para o exercício das funções 

do cargo para o qual se inscreveu; 

2.1.9. Possuir os REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o cargo, conforme especificado na Tabela I, 

constante do Capítulo I – Das Disposições Preliminares, deste Edital;  

2.1.10. Apresentar a documentação comprobatória de acordo com as exigências acima, por ocasião da 

convocação, que antecede a nomeação  

2.1.11. Não ter sofrido sanções administrativas no exercício da função pública (como advertência ou 

suspensão) aplicada por qualquer Órgão Público e/ou entidade da esfera Federal, Estadual ou Municipal, 

nos últimos 05 (cinco) anos; 

2.1.12. Não estar incompatibilizados com a investidura no emprego, inclusive em razão de demissão por 

justa causa comprovada por meio de sindicância e/ou Processo Administrativo Disciplinar na forma da Lei; 

2.1.13. Comprovar conduta ilibada e bons antecedentes; 

2.1.14. Se pessoa com deficiência, apresentar atestado médico da limitação da qual é portador; 

2.1.15. Apresentar declaração de não acúmulo de cargo/emprego/função pública. 

 

III – DAS INSCRIÇÕES 

 

3.1. Somente será admitida inscrição via Internet no endereço eletrônico da CETRO 

(www.cetroconcursos.org.br) a partir de 10h00 do dia 22/12/2014, encerrando-se, impreterivelmente, às 

22h00 do dia 19/01/2015, observado o horário oficial de Brasília/DF. 
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3.2. O candidato que desejar efetivar sua inscrição deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por 

meio de boleto bancário, pagável em toda a rede bancária, com vencimento para o dia 19/01/2014. 

3.2.1. O boleto bancário estará disponível para impressão no endereço eletrônico da CETRO 

(www.cetroconcursos.org.br) até às 22h00 do dia 19/01/2014. 

3.3. Não serão aceitas inscrições pagas por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência 

ou depósito em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, agendamento, fora do período estabelecido, 

condicionais e/ou extemporâneas ou por quaisquer outras vias que não as especificadas neste Edital. 

3.3.1 - A CETRO e o Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste não se responsabilizam 

por solicitações das inscrições via Internet não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, 

falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como 

outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. Ademais, não se responsabilizam, tampouco 

reembolsarão candidatos por informações bancárias errôneas, advindas de crimes cibernéticos, em especial 

aquelas que se referem à linha digitável e código de barras do boleto bancário, que resulte em ausência de 

compensação bancária. O candidato deve se atentar para as informações dos seguintes dados bancários: 

Banco Santander | Cedente: Cetro Concursos Públicos | Agência: 0105-0 | Código do Cedente: 1311190 | 

CNPJ: 38.881.140/0001-99. O descumprimento das instruções para inscrição via Internet implicará a não 

efetivação da inscrição. 

3.4. Não será concedida ISENÇÃO total ou parcial de taxa de inscrição, à exceção de candidatos amparados 

Lei Municipal nº 3072/2009. Os pedidos de isenção serão recebidos no período de 22 a 24/12/2014, 

conforme estabelecido no Capítulo IV deste Edital. 

3.5. Não haverá restituição do valor pago referente à taxa de inscrição em hipótese alguma. 

3.6. As inscrições somente serão acatadas após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição na rede 

bancária, conforme disposto no item 3.2 deste Edital. 

3.6.1. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de cargo, sob hipótese alguma. 

Portanto, antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deve verificar atentamente o cargo 

preenchido.  

3.6.2. As informações prestadas no formulário de inscrição on-line são de inteira responsabilidade do 

candidato, ainda que feitas com o auxílio de terceiros, cabendo à CETRO o direito de excluir do Concurso 

Público aquele que preencher o formulário com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações 

inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 

3.6.3. A inscrição implicará na completa ciência e tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 

neste Edital, sobre as quais não se poderá alegar desconhecimento. 

3.6.4. A apresentação dos documentos e a comprovação das condições exigidas para participação no 

referido Concurso Público será feita por ocasião da convocação, sendo que a não apresentação implicará 

na anulação de todos os atos praticados pelo candidato. 

3.7. O candidato que não possui deficiência, mas que necessitar de qualquer tipo de condição especial para 

a realização das provas deverá solicitá-la por escrito até o encerramento das inscrições, via SEDEX ou Carta 
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Registrada com Aviso de Recebimento (AR) à CETRO, aos cuidados do Departamento de Planejamento, 

identificando no envelope o nome do Concurso Público para o qual está concorrendo: “Departamento de 

Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste - DAE. – Edital Nº 03/2014 – Ref. SOLICITAÇÃO DE 

CONDIÇÃO ESPECIAL”, direcionando ao seguinte endereço: Av. Paulista, nº 2.001, 13º andar – Cerqueira 

César – São Paulo/ SP – CEP: 01.311-300, informando quais os recursos especiais necessários (materiais, 

equipamentos etc.). 

3.7.1. A solicitação postada ou entregue após a data de encerramento das inscrições (19/01/2014) será 

indeferida. 

3.7.2. A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de 

razoabilidade. 

3.7.3. O candidato que não realizar a solicitação estabelecida no item 3.7, durante o período de inscrição, 

não terá a prova e as condições especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 

3.8. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um 

acompanhante, sendo este indicação de sua inteira responsabilidade, cuja pessoa deverá possuir mais de 

18 anos e permanecer em sala reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda da criança. 

3.8.1. Durante o período em que a candidata estiver amamentando, ela deverá permanecer no local 

designado pela Coordenação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal, respeitando todas as demais 

normas estabelecidas neste Edital. 

3.8.2. O acompanhante que ficará responsável pela criança também deverá permanecer no local designado 

pela Coordenação e se submeterá a todas as normas constantes deste Edital, inclusive no tocante ao uso 

de equipamento eletrônico e celular, bem como deverá apresentar um dos documentos previstos na alínea 

“b” do item 7.3 deste Edital para acessar e permanecer no local designado. 

3.8.3. A candidata, nesta condição, que não levar acompanhante não realizará as provas. 

3.8.4. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 

3.9. O candidato deverá, obrigatoriamente, indicar, no ato da inscrição, o cargo ao qual se candidata, 

conforme Tabela I do Capítulo l – Das Disposições Preliminares deste Edital, bem como endereço completo 

e atual, com a indicação do CEP. 

3.9.1. O Edital de Convocação constará a relação dos candidatos que realizarão as provas e será divulgado 

no endereço eletrônico da CETRO (www.cetroconcursos.org.br) na data provável de 04/02/2014. 

3.10. Os candidatos inscritos NÃO deverão enviar cópia de documento de identidade, sendo de 

responsabilidade exclusiva dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de inscrição, sob as penas 

da Lei. 

3.11. A partir do dia 27/01/2014 o candidato deverá conferir, no endereço eletrônico da CETRO 

(www.cetroconcursos.org.br) se os dados da inscrição efetuada via Internet foram recebidos e se o valor 

da inscrição foi pago. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento 

ao Candidato – SAC da CETRO, através do telefone (11) 3146-2777, para verificar o ocorrido no horário das 

7h às 19h (horário oficial de Brasília/DF), exceto aos domingos e feriados. 



DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO 

DE SANTA BÁRBARA D’OESTE 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 
3.12. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste 

Edital. 

 

IV – DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO  

 

4.1. Os candidatos amparados pela Lei Municipal nº 3072/2009, poderão realizar, no período de 22 a 

24/12/2014, seu pedido de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição. 

4.1.1. O pedido de isenção a que se refere o item 4.1 será possibilitado ao candidato que: 

4.1.1.1. For doador de sangue às instituições públicas municipais ou conveniadas a cidade de Santa Bárbara 

d’Oeste e estiver desempregado; 

4.1.1.2. O candidato deverá preencher CORRETAMENTE o requerimento de solicitação de isenção do 

pagamento do valor da taxa de inscrição que ficará disponível no site da CETRO 

(www.cetroconcursos.org.br). 

4.1.1.3. Para o doador de sangue ter direito à isenção, terá que solicitá-la, no ato da inscrição, e comprovar 

a doação através da apresentação de documento expedido pela entidade coletora que deverá ser enviado 

à CETRO na data de 22 a 24/12/ 2014, ao passo que a doação não poderá ser inferior a 03 (três) vezes em 

um período de 12 (doze) meses antes da data final das inscrições. O documento deverá ser encaminhado 

via SEDEX ou Carta Registrada com Aviso de Recebimento (AR), sob pena de indeferimento da sua isenção, 

à CETRO, aos cuidados do Departamento de Planejamento, localizado na Av. Paulista, 2001, 13º andar – 

Cerqueira César – CEP 01311-300 – São Paulo / SP, identificando o nome do Concurso Público para o qual 

está concorrendo no envelope, neste caso: “DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE SANTA 

BÁRBARA D’OESTE- DAE. – EDITAL Nº 03/2014 – REF. ISENÇÃO – DOADOR DE SANGUE”. 

4.2. Será considerada nula a isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações e/ou apresentar informações inverídicas; 

b) fraudar e/ou falsificar documentação. 

4.2.1. Para os casos mencionados nas alíneas “a” e “b” acima, o candidato terá sua situação informada à 

autoridade policial competente para as providências cabíveis; 

4.2.2. Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição ao candidato que: 

a) pleitear a isenção sem preencher o requerimento disponível no site da CETRO 

(www.cetroconcursos.org.br). 

b) não observar o período para a solicitação de isenção. 

4.3. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição via fax, correio 

eletrônico, postagem via Correios, pessoalmente ou por procuração. 

4.4. Ao término da apreciação dos requerimentos de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição e 

dos respectivos documentos, a CETRO divulgará no endereço eletrônico (www.cetroconcursos.org.br), 

na data provável de 07/01/2015, a listagem contendo o resultado provisório da apreciação dos pedidos de 

isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição. 

http://www.cetroconcursos.org.br/
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 4.5. O requerimento de solicitação de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição, se deferido, 

formalizará a inscrição do candidato no Concurso Público. 

4.6. O candidato que tiver sua solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição indeferida, poderá 

interpor recurso no período entre 08 a 09/01/2015, através do site da CETRO 

(www.cetroconcursos.org.br). 

4.7. Ao término da apreciação dos recursos contra o indeferimento de isenção do pagamento do valor da 

taxa de inscrição, a CETRO divulgará no endereço eletrônico (www.cetroconcursos.org.br), na data 

provável de 15/01/2015, a listagem contendo o resultado final da apreciação dos pedidos de isenção do 

pagamento do valor da taxa de inscrição.  

4.8. Os candidatos que tiverem sua solicitação de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição 

indeferida poderão garantir a sua participação no Concurso Público por meio de inscrição, imprimindo o 

boleto bancário até às 21h59 do dia 19/01/2015 e realizando pagamento no mesmo dia. 

4.9. O interessado que o tiver seu pedido de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição indeferido 

e que não efetuar a inscrição na forma estabelecida no Capítulo III deste Edital não terá sua inscrição 

efetivada. 

 

V – DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

 

5.1. A participação de candidatos com deficiência, no presente Concurso Público, será assegurada nos 

termos do artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal e do artigo 151, parágrafo 2º da Lei Orgânica do 

Município. 

5.1.1. Em conformidade com os artigos supramencionados, ficam reservadas às pessoas com deficiência 

5% (cinco por cento) das vagas existentes que a vierem surgir ou forem criadas no prazo de validade do 

Concurso, a serem preenchidas da seguinte forma: para cada 20 (vinte) vagas preenchidas por candidatos 

não deficientes, 01 (uma) será preenchida por candidato com deficiência; 

5.1.2. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem nas categorias discriminadas 

no artigo 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004, no § 1º 

do artigo 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), e as 

contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O portador de visão 

monocular tem direito de concorrer, em Concurso Público, às vagas reservadas aos deficientes”, observados 

os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

ratificados pelo Decreto nº 6.949/2009. 

5.2. Os candidatos com deficiência, aprovados no Concurso, antes de serem nomeados, serão submetidos 

a exame médico perante a junta médica designada pelo Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara 

d’Oeste, com a finalidade de verificar a compatibilidade entre sua limitação e o exercício das atribuições 

especificas do emprego aprovado.  

http://www.cetroconcursos.org.br/
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5.3. Caso o laudo médico emitido pela junta médica designada pelo Departamento de Água e Esgoto de 

Santa Bárbara d’Oeste conclua pela inexistência da limitação, o candidato permanecerá no Concurso, 

devendo este constar apenas da lista de classificação geral de aprovados. 

5.4 Na hipótese do laudo médico atestar a incompatibilidade da limitação com as atribuições do emprego, o 

candidato será automaticamente eliminado do Concurso, sendo convocado o candidato seguinte da lista de 

classificação das pessoas com deficiência. 

5.5 Não ocorrendo a aprovação de candidatos com deficiência para preenchimento das vagas previstas, 

estas serão preenchidas pelos demais aprovados. 

5.6 Ao ingressar no quadro de empregados públicos do Município, o candidato com deficiência não poderá 

invocar o grau de limitação como causa para concessão de readaptação ou aposentadoria por invalidez. 

5.7. Será eliminado da lista de deficientes o candidato convocado que não comparecer perante a junta 

médica a fim de se submeter ao exame médico.  

5.8. O candidato inscrito como pessoa com deficiência deverá especificar, no ato de inscrição, a sua 

deficiência. 

5.9. No ato da inscrição, o candidato com deficiência que necessite de condição especial para realização da 

prova, deverá requerê-la, informando quais os recursos especiais necessários (materiais, equipamentos, 

intérprete de Libras, leitura labial, prova Braille, prova ampliada, tempo adicional, auxílio de ledor ou auxílio 

na transcrição da prova). 

5.10. Durante o período das inscrições, qual seja, de 22/12/2014 a 19/01/2015, o candidato deverá 

encaminhar, via SEDEX ou Carta Registrada com Aviso de Recebimento (AR), sob pena de indeferimento 

da sua condição de pessoa com deficiência, à CETRO, aos cuidados do Departamento de Planejamento, 

localizado na Av. Paulista, 2001, 13º andar – Cerqueira César – CEP 01311-300 – São Paulo / SP, 

identificando o nome do Concurso Público para o qual está concorrendo no envelope, neste caso: 

“DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE- DAE. – EDITAL Nº 03/2014 

– REF. LAUDO MÉDICO”, os documentos especificados a seguir: 

5.10.1. Cópia do Laudo Médico assinado por médico devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina 

e que nele conste, para fins comprobatórios, o número de registro do médico na referida entidade de classe, 

atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para 

assegurar a previsão de adaptação da sua prova, informando ainda o nome do candidato, o número do 

documento de identidade (RG), a opção de cargo e o código do cargo; 

a) São condições especiais: prova ampliada, prova em Braille, solicitação de ledor, solicitação de auxílio na 

transcrição da prova, intérprete de Libras, leitura labial, mobiliário especial e tempo adicional. 

b) O candidato com deficiência(s) que necessitar de tempo adicional para a realização das provas, além do 

envio da documentação indicada neste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das 

inscrições (19/01/2015) com justificativa, acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 

deficiência; 
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c) A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal 

recomendação seja decorrente de orientação médica específica contida no laudo médico enviado pelo 

candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma) hora para os 

candidatos nesta situação. 

5.10.2. Deve ser indicada a condição especial e os recursos necessários para a realização da prova, quando 

for o caso, bem como o nome completo do candidato, o cargo pretendido e o nome do Concurso Público 

para o qual está concorrendo. 

5.11. O candidato que não atender, dentro do prazo do período das inscrições, aos dispositivos mencionados 

no item 5.10 e seus subitens, não terá a condição especial atendida ou não será considerado pessoa com 

deficiência, seja qual for o motivo alegado.  

5.12. O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com deficiência, se aprovado no Concurso 

Público, terá seu nome publicado na lista geral dos aprovados e em lista à parte. 

 

VI – DAS PROVAS 

 

6.1. O Concurso Público constará das seguintes provas e respectivo número de questões: 

 

PROCURADOR JURÍDICO  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 70 QUESTÕES 

DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO DO TRABALHO E PREVIDENCIÁRIO, DIREITO 

CONSTITUCIONAL, DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO, DIREITO CIVIL E COMERCIAL, PROCESSO 

CIVIL, DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS. 

 

6.2. As Provas constarão de questões objetivas de múltipla escolha, com cinco alternativas cada, terão uma 

única resposta correta, versando sobre o Conteúdo Programático estabelecido no ANEXO II deste Edital. 

6.3. As Provas Objetivas serão de caráter eliminatório e classificatório e serão avaliadas conforme os critérios 

estabelecidos no Capítulo VIII deste Edital. 

6.4. Além da Prova Objetiva, será cobrada a realização de Peça Processual que possui caráter eliminatório 

e classificatório e será avaliada conforme os critérios estabelecidos no Capítulo IX deste Edital. 

 

VII – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS  

 

7.1. As Provas Objetivas serão realizadas na data prevista de 08/02/2015, em locais e horários a serem 

comunicados oportunamente no Edital de Convocação para a Prova Objetiva a ser publicado no Jornal O 

DIÁRIO de Santa Bárbara d’Oeste ou outro que, em substituição, venha a publicar os atos oficiais do 

Município e pela Internet, no endereço eletrônico da CETRO (www.cetroconcursos.org.br), observado o 

horário oficial de Brasília/DF. 
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7.1.1. As Provas serão aplicadas no município Santa Bárbara d’Oeste/SP, salvo, se necessário, em 

decorrência do número de candidatos inscritos excederem à oferta de lugares adequados existentes nas 

escolas deste município, a CETRO reserva-se ao direito de alocá-los em cidades próximas determinadas 

para aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e 

alojamento desses candidatos. 

7.1.2. Ao candidato só será permitida a participação nas provas na respectiva data, horário e local constante 

no Edital de Convocação publicado no O DIÁRIO de Santa Bárbara d’Oeste ou outro que, em substituição, 

venha a publicar os atos oficiais do Município e no endereço eletrônico da CETRO 

(www.cetroconcursos.org.br). 

7.1.3. Não será permitida, em hipótese alguma, realização das provas em outra data, horário ou fora do local 

designado. 

7.1.4. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local 

de prova. 

7.2. Os eventuais erros de digitação de número de documento de identidade, sexo, data de nascimento etc. 

poderão ser corrigidos somente pelo site da CETRO (www.cetroconcursos.org.br). 

7.2.1. Em caso de eventuais erros de nome ou CPF, o candidato deverá encaminhar e-mail solicitando a 

correção para o SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato da CETRO (sac@cetroconcursos.org.br), 

anexando seus documentos de identificação digitalizados. 

7.2.2. Caso haja inexatidão em informação relativa à opção de cargo, o candidato deverá entrar em contato 

com o SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato da CETRO, antes da realização das provas, pelo 

telefone (11) 3146-2777, no horário das 7h às 19h (horário oficial de Brasília/DF), exceto aos domingos e 

feriados. 

7.2.2.1. Se o erro constatado for motivado por preenchimento incorreto por parte do candidato, não será 

efetuada a correção, sob hipótese alguma. 

7.3. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 60 

(sessenta) minutos munido de: 

a) Comprovante de inscrição; 

b) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou Cédula 

de Identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar ou pelo 

Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social; Certificado de Reservista; 

Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por Lei Federal 

valem como documento de identidade (OAB, CRQ, CRC, CRA, CRF etc.) e Carteira Nacional de Habilitação 

- CNH (com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97). 

c) Caneta esferográfica de corpo transparente de tinta preta ou azul. 

7.3.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a 

identificação do candidato com clareza. 

7.3.2. O comprovante de inscrição e o comprovante de pagamento não terão validade como documento de 

http://www.cetroconcursos.org.br/
http://www.cetroconcursos.org.br/
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identidade. 

7.3.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 

de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o 

registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será 

submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em 

formulário próprio. 

7.3.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação 

apresente dúvidas relativas à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 

7.3.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 

carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, 

nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

7.3.5. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 

7.4. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência do 

candidato. 

7.5. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar das listagens oficiais relativas 

aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, a CETRO procederá à inclusão do referido 

candidato por meio de preenchimento de formulário específico, mediante a apresentação do documento 

original de identidade e comprovante de inscrição. 

7.5.1. A inclusão de que trata o item 7.5 será realizada de forma condicional e será confirmado pela CETRO 

na fase de julgamento das provas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão. 

7.5.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 7.5, esta será automaticamente 

cancelada sem direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos 

os atos dela decorrentes. 

7.6. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer no local de 

exame com armas ou utilizar aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, 

tablets, ipod®, pendrive, smartphones, palmtop, receptor, telefone celular, walkman, MP3 player, relógio de 

qualquer tipo e outros equipamentos similares), bem como protetor auricular e óculos escuros sendo que o 

descumprimento desta instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-se tentativa de 

fraude. 

7.6.1. O candidato que estiver portando equipamento eletrônico, como os indicados no item anterior, deverá 

desligá-lo, permanecendo nesta condição até a sua saída do local de realização das provas, sendo que a 

CETRO não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos 

ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados. Os objetos deverão ser 

guardados em saco leitoso disponibilizado ao candidato e ficará em poder do mesmo durante a aplicação 

da prova. 
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7.6.2. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das 

provas, mesmo acondicionado em embalagem cedida para a guarda de pertences e/ou bolsa do candidato, 

o mesmo será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

7.6.2.1. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda 

que o candidato tenha terminado sua prova e esteja encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar 

quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo que a embalagem não reutilizável fornecida para o recolhimento de 

tais aparelhos somente deverá ser rompida após a saída do candidato do local de provas. 

7.6.3. Para a segurança de todos os envolvidos no Concurso Público é vedado que os candidatos portem 

qualquer tipo de arma no dia de realização das provas.  Será eliminado do Concurso o candidato que estiver 

portando armas, mesmo que possua o respectivo porte. 

7.6.4. Durante a realização da prova, o candidato que quiser ir ao sanitário deverá solicitar ao fiscal da sala 

sua saída e este designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo o candidato 

manter-se em silêncio durante todo o percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da utilização 

deste, ser submetido à revista por meio de detector de metais. 

7.6.4.1. Na situação descrita no subitem 7.6.4, caso seja detectado que o candidato esteja portando qualquer 

tipo de equipamento eletrônico, este será eliminado automaticamente do Concurso Público. 

7.6.4.2. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as 

provas, aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de marcapasso, pinos cirúrgicos ou outros 

instrumentos metálicos, deverão comunicar previamente à CETRO, aos cuidados do Departamento de 

Planejamento, localizado na Av. Paulista, 2001, 13º andar – Cerqueira César – CEP 01311-300 – São 

Paulo / SP, identificando o nome do Concurso Público para o qual está concorrendo no envelope, neste 

caso: “DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE- DAE. – EDITAL Nº 

03/2014 – REF.  USO DE ____________.” Estes candidatos, deverão comparecer ao local de provas 

munidos de laudo médico que comprove o uso do equipamento. 

7.7. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação 

entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

7.8. Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas à observação 

dos fiscais de sala durante a realização das provas. Sendo assim, não será admitido, durante as provas, o 

uso de cabelos soltos, boné, lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra as orelhas do 

candidato. 

7.8.1  Aqueles que por razões de saúde, fizerem uso de aparelho auditivo, deverão comunicar previamente 

à CETRO, aos cuidados do Departamento de Planejamento, localizado na Av. Paulista, 2001, 13º andar 

– Cerqueira César – CEP 01311-300 – São Paulo / SP, identificando o nome do Concurso Público para o 

qual está concorrendo no envelope, neste caso: “DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE SANTA 

BÁRBARA D’OESTE- DAE. – EDITAL Nº 03/2014 – REF. USO DE APARELHO AUDITIVO.” Estes 

candidatos, deverão comparecer ao local de provas munidos de laudo médico que comprove o uso do 

equipamento. 
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7.9. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá as questões no Caderno de Prova e marcará suas 

respostas na Folha de Respostas com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas é 

o único documento válido para correção. 

7.9.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma 

resposta, mesmo que uma delas esteja correta, emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 

7.9.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, pois 

qualquer marca poderá ser identificada pela leitura digital, prejudicando o desempenho do candidato 

7.10. As provas terão duração máxima de 5h30 (cinco horas e meia). 

7.11. A totalidade do tempo de realização da Prova Objetiva e Peça Processual, conforme indicado no item 

7.10, compreende o tempo total para a resolução das referidas provas e para o preenchimento das Folhas 

de Respostas. 

7.12. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorrida 1h (uma hora) de 

permanência mínima na sala de provas. 

7.12.1. Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, a sua Folha de 

Respostas e o Caderno de Questões e não poderá permanecer no local de realização de provas, bem 

como não poderá utilizar o sanitário, após a entrega do material. 

7.13. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a substituição. 

7.14. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 

7.14.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais ou horários predeterminados. 

7.14.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 7.3, alínea “b”, deste Capítulo; 

7.14.3. Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 

7.14.4. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou antes do tempo mínimo de 

permanência estabelecido no item 7.12 deste Capítulo, seja qual for o motivo alegado; 

7.14.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros verbalmente, por escrito ou por 

qualquer outro meio de comunicação sobre a prova que estiver sendo realizada ou utilizando-se de livros, 

notas, impressos não permitidos, calculadora ou similares; 

7.14.6. For surpreendido portando armas, aparelhos eletrônicos ou protetores auriculares; 

7.14.7. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 

7.14.8. Não devolver a Folha de Respostas e Caderno de Questões cedidos para realização das provas; 

7.14.9. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer 

dos examinadores, executores e seus auxiliares ou autoridades presentes; 

7.14.10. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos que são a 

Folha de Respostas e o Caderno de Questões; 

7.14.11. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas; 

7.14.12. Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas; 

7.14.13. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros 

em qualquer etapa do Concurso Público. 
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7.15. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por qualquer outra 

forma, ter o candidato utilizado procedimentos ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será 

automaticamente eliminado do Concurso Público, sem prejuízo das medidas penais cabíveis. 

7.16. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão 

de afastamento do candidato da sala de prova. 

7.17. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva 

responsabilidade. 

7.18. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para atendimento médico 

local ou ao médico de sua confiança. A equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação das provas 

dará todo apoio que for necessário. 

7.19. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 

das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios 

de avaliação/ classificação. 

7.20. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição destes e antes do início da prova, sob hipótese, 

ainda que remota, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos que apresentarem 

manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que impeça a nítida visualização da prova. 

7.20.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de cadernos para substituição, será feita a leitura dos itens 

onde ocorreram as falhas, utilizando-se um caderno completo. 

7.21. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Questões, mencionadas no item 7.20 e seu subitem 

deste Capítulo, deverá ser realizada pelo candidato antes do início da prova autorizado pelo fiscal, não sendo 

aceitas reclamações posteriores. 

7.22 Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 03 (três) últimos candidatos, até que o último 

deles entregue sua prova, assinando o termo respectivo e saindo juntos da sala. 

7.22.1 O Gabarito da Prova Objetiva será divulgado na data provável de 09/02/2015, no endereço eletrônico 

da CETRO (www.cetroconcursos.org.br). 

7.23. Para a realização da Prova de Peça Processual, o candidato receberá o material necessário para a 

elaboração de suas respostas, que deverão ser redigidas com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

7.23.1. A Peça Processual deverá ser escrita à mão, em letra legível, não sendo permitida a interferência ou 

a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado condição especial para 

esse fim. Neste caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da CETRO, devidamente treinado, ao 

qual deverá ditar integralmente o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos 

de acentuação e pontuação. 

7.23.2. A Peça Processual averiguará os conhecimentos específicos da área de atuação do cargo, de acordo 

com o Conteúdo Programático divulgado no ANEXO II deste Edital. 

7.23.3. A Peça Processual não poderá ser assinada, rubricada ou conter, em outro local que não seja o 

cabeçalho da Folha de Texto Definitivo, qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de 

ser anulada. 

http://www.cetroconcursos.org.br/
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7.23.4. A Folha de Texto Definitivo (que não contém a identificação do candidato) será o único documento 

válido para a avaliação da Peça Processual. As folhas para rascunho são de preenchimento facultativo e 

não valem para finalidade de avaliação. 

7.23.6. A fim de impedir a identificação do candidato por qualquer integrante da Banca de Avaliação, serão 

adotados os seguintes procedimentos: 

a) a folha definitiva de respostas da Peça Processual não poderá ser assinada ou rubricada, nem conter, 
em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que  identifique o candidato, sob 
pena de anulação da respectiva prova; 

b) a detecção de qualquer marca identificadora do candidato, no espaço destinado à transcrição de 
texto definitivo, acarretará a anulação da prova; 

c) no material a ser utilizado para a elaboração das respostas da Peça Processual, haverá, na parte 
frontal, os dados de identificação do candidato e espaço destinado à assinatura do candidato e o 
verso da folha será  destinado somente à transcrição definitiva da Peça Processual;  

d) Para que não haja possibilidade de identificação dos candidatos pela Banca de Avaliação, os textos 
definitivos, contendo as respostas da Peça Processual, serão escaneados; 

e) A Banca de Avaliação terá acesso somente aos textos definitivos escaneados, ou seja, virtualmente, 
sem qualquer espaço para anotação de nome, número de inscrição ou de qualquer outro documento 
que possa identificar os candidatos. 

 

VIII– DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS 

 

8.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos 

8.1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto. 

8.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 

8.2.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da 

prova, e multiplicar pelo número de questões acertadas. 

8.3. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato na Prova Objetiva. 

8.4. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver o total de pontos igual ou superior 

a 50 (cinquenta). 

8.5. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será eliminado do Concurso Público. 

 

IX – DO JULGAMENTO DAS PEÇAS PROCESSUAIS 

 

9.1. A Peça Processual, de caráter eliminatório e classificatório, consistirá de 1 (uma) questão relacionada 

ao Conteúdo 

Programático de Conhecimentos Específicos correspondente ao cargo, conforme disponibilizado no ANEXO 

II. 

9.2. Somente serão avaliadas e corrigidas as provas dos candidatos que atenderam a todos os critérios 

deste Edital. 

9.3. A Peça Processual valerá 30 (trinta) pontos. 

9.3.1. A banca examinadora avaliará: 
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a) domínio técnico do assunto abordado: 12 (doze) pontos 

b) o uso adequado da norma padrão da Língua Portuguesa: 10 (dez) pontos; 

c) fluência e coerência da exposição: 8 (oito) pontos 

9.4. Será atribuída nota 0 (zero) à Peça Processual quando esta: 

a) fugir à proposta apresentada; 

b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras 

soltas ou forma em verso); 

c) for assinada fora do local apropriado; 

d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 

e) for escrita a lápis, em parte ou na totalidade; 

f) estiver em branco (para uma ou mais questões); 

g) apresentar letra ilegível. 

9.5. A resposta à Peça Processual deverá ter, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas. 

9.5.1. Caso o candidato não atenda ao disposto acima, será penalizado em sua pontuação. 

9.6. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos 

9.6.1. Na avaliação e correção da Peça Processual será utilizado o Escore Bruto. 

9.6.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 

9.7. Será considerado habilitado na Peça Processual o candidato que obtiver o total de pontos igual ou 

superior a 15 (quinze). 

9.8. O candidato não habilitado na Peça Processual será eliminado do Concurso Público. 

 

X – DOS RECURSOS 

 

10.1. Será admitido Recurso quanto ao Indeferimento de Solicitação de Isenção do Pagamento da Taxa de 

Inscrição, à Divulgação do Gabarito e ao Resultado Provisório das Provas Objetivas e de Peça Processual. 

10.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico da CETRO 

(www.cetroconcursos.org.br) e seguir as instruções ali contidas. Os recursos poderão ser interpostos no 

prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 

10.3. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão 

apreciados. 

10.4. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamentado e conter o nome do Concurso Público, o 

nome do candidato, número de inscrição, cargo e seu questionamento. 

10.5. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 10.1. 

10.6. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso Público. 

10.7. Não serão aceitos recursos interpostos por correspondência (SEDEX, AR, telegrama etc.), fac-símile, 

telex ou outro meio que não seja o estabelecido no item 10.2 deste Capítulo. 

10.8. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada será atribuído a todos os candidatos. 
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10.8.1. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, 

alterar a classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, 

poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação. 

10.8.2. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o Resultado Final do Concurso 

Público, com as alterações ocorridas em face do disposto no subitem 9.8.1 acima, não cabendo recursos 

adicionais. 

10.9. Não serão apreciados os Recursos que forem apresentados: 

10.9.1. Em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 

10.9.2. Fora do prazo estabelecido; 

10.9.3. Sem fundamentação lógica e consistente; e/ou 

10.9.4. Com argumentação idêntica a outros recursos. 

10.10. Em hipótese alguma será aceito revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso do Gabarito Final 

Definitivo. 

10.11. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 

razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

 

XI – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 

 

11.1. A Nota Final de cada candidato será IGUAL ao total de pontos obtidos nas Provas Objetiva e de Peça 

Processual. 

11.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente da nota final, em lista de classificação por 

cargo, observado o código de inscrição do cargo. 

11.3. Serão elaboradas duas listas de classificação: uma geral, com a relação de todos os candidatos, 

inclusive as pessoas com deficiência, e uma especial, com a relação apenas dos candidatos com deficiência. 

11.4. O Resultado Final do Concurso Público será publicado no Jornal O DIÁRIO de Santa Bárbara d’Oeste 

ou outro que, em substituição, venha a publicar os atos oficiais do Município e divulgado na Internet, no 

endereço eletrônico da CETRO (www.cetroconcursos.org.br), pelo prazo de 3 (três) meses, a contar da 

data de publicação da Classificação Final / Homologação. 

11.5. No caso de igualdade na classificação final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 

11.5.1. Tiver idade superior a sessenta anos, até o último dia das inscrições, em atendimento ao que dispõe 

o Estatuto do Idoso – Lei Federal nº 10.741/03;  

11.5.2. Obtiver maior número de pontos na prova de Conhecimentos Específicos; 

11.5.3 Tiver sido comprovadamente jurado, nos termos do disposto no art. 440 do Código de Processo Penal 

(Decreto Lei nº 3689/1941, alterado pela Lei Federal nº 11.689/2008); 

11.5.4. Tiver maior idade, para os candidatos não alcançados pelo Estatuto do Idoso; 

11.5.5 Tiver maior número de filhos menores de 21 anos; 

11.5.6 Estiver a mais tempo desempregado (sem registro em CTPS); 
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11.6 O candidato deverá informar no ato da inscrição se exerce/ exerceu, até essa data, a função de jurado. 

11.6.1 O candidato, no ato da posse do cargo, deverá entregar prova documental de que exerceu a função 

de jurado. 

 

XII– DA CONVOCAÇÃO 

 

12.1. Os candidatos aprovados serão convocados obedecendo a rigorosa ordem classificatória por cargo. 

12.1.1.  O Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste reserva-se ao direito de proceder às 

nomeações, em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, dentro do prazo de validade 

do Concurso Público; 

12.1.2. Os candidatos que vierem a ser convocados para ingresso no Departamento de Água e Esgoto de 

Santa Bárbara d’Oeste serão contratados pelo Regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT; 

12.1.3. Os contratados ficarão sujeitos à avaliação de desempenho nos termos da legislação municipal 

específica. 

12.2. Por ocasião da convocação que antecede a nomeação, os candidatos classificados deverão apresentar 

documentos originais, acompanhados de uma cópia que comprovem os requisitos para provimento e que 

deram condições de inscrição, estabelecidos no presente Edital. 

12.3. Além das disposições constantes no Capítulo II – Dos Requisitos Básicos Exigidos para a participação 

no Concurso Público deste Edital, o candidato deverá atender às seguintes condições, quando de sua 

nomeação: 

a) submeter-se ao Exame Médico Admissional que avaliará sua capacidade física e mental, de caráter 

eliminatório; 

b) atender aos dispositivos referentes aos requisitos básicos para a contratação. 

12.4. O diagnóstico do atestado de Saúde Ocupacional terá caráter eliminatório para efeito de nomeação. 

12.5. O candidato deverá apresentar, necessariamente, no ato da convocação, os seguintes documentos 

originais acompanhados de uma cópia legível que comprovem os requisitos para provimento e que deram 

condições de inscrição, estabelecidas no presente Edital, que ficarão retidos: 

a) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadastrado; 

b) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

c) Cédula de Identidade – RG; 

d) Título de Eleitor com certidão eleitoral para fins de comprovação de regularidade junto à Justiça Eleitoral 

(não serão aceitos comprovantes de voto); 

e) Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo masculino; 

f) Certidão de Nascimento, se solteiro, ou Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável; 

g) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;  

h) Caderneta de Vacinação dos Filhos com até 07 (anos) anos de idade; 
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i) Diploma de Conclusão do Curso, conforme solicitado no requisito mínimo, devidamente registrado pelo 

Ministério da Educação ou por outro órgão com delegação para tal. O documento de escolaridade que for 

representado por declaração, certidão, atestado e outros documentos que não tenham o cunho definitivo de 

conclusão de curso deverão ser acompanhados, OBRIGATORIAMENTE, do respectivo histórico escolar. A 

declaração e o histórico escolar deverão ser expedidos por Instituição Oficial ou reconhecidos, em papel 

timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da Instituição e do responsável pela expedição do 

documento; 

j) Cópia da Declaração de Bens encaminhada à Receita Federal, relativa ao último exercício fiscal; 

k) Cartão SUS; 

l) Comprovante de Residência; 

m) Registro no respectivo Conselho de Classe, se solicitado nos requisitos mínimos, mediante apresentação 

de certidão de registro e quitação; 

n) Cópia do último registro da CTPS; 

o) Cópia da página com foto da CTPS; 

p) Carteira de Vacinação; 

q) Para empregados que exerceram cargo ou função pública, declaração onde conste: cargo/função 

exercida, inicio do exercício, regime, eventual licença, férias e se sofreu penalidade administrativa; 

r) Certidão que comprove a condição de jurado e de ter exercido efetivamente essa função no período entre 

a data da publicação da Lei nº 11.689/2008 e a data da inscrição (desde que declarada esta condição na 

ficha de inscrição e utilizada como critério de desempate). 

12.5.1. Caso haja necessidade, o Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste poderá solicitar 

outros documentos complementares. 

12.5.2. Não serão aceitos, no ato da nomeação, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As cópias 

somente serão aceitas se estiverem acompanhadas do original, para fins de conferência pelo órgão 

competente. 

12.6. A convocação ocorrerá através de carta registrada e em caso de não localização do candidato através 

de publicação no Jornal O DIÁRIO de Santa Bárbara d’Oeste. 

12.7. No caso de desistência do candidato selecionado, quando convocado para uma vaga, o fato será 

formalizado pelo mesmo através de Termo de Desistência Definitiva.  

12.7.1. O não comparecimento, no prazo estabelecido, quando convocado, implicará na sua exclusão e 

desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do Concurso Público, fato comprovado pelo 

Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste - DAE através de Termo de Convocação e Aviso 

de Recebimento, implicando na convocação do candidato subsequente, imediatamente classificado. 

12.8. Não será convocado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa, 

inexata para fins de nomeação e não possuir os requisitos exigidos no Edital na data de convocação da 

apresentação da documentação. 
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12.9. O candidato se obriga a manter atualizado o endereço perante a CETRO até a publicação da 

homologação dos resultados e, após esta data, junto à Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara 

d’Oeste - DAE, através de correspondência com aviso de recebimento.  

12.10 A aprovação e classificação no Concurso, para os candidatos classificados além das vagas ofertadas 

neste Edital, geram apenas expectativa de direito à convocação e nomeação, ficando este ato condicionado 

à observância das disposições legais pertinentes, ao exclusivo interesse e conveniência do Departamento 

de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste, à rigorosa ordem de classificação das listagens e ao prazo de 

validade do Concurso. 

 

XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1. O provimento dos cargos ficará a critério do Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste 

- DAE e obedecerá rigorosamente à ordem de classificação, conforme a opção de cargo realizada no ato da 

inscrição pelo candidato. 

13.2. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que 

verificadas a qualquer tempo, em especial na ocasião da convocação, acarretarão a nulidade da inscrição e 

desqualificação do candidato, com todas as suas decorrências. 

13.3. Caberá ao Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste a Homologação do Resultado 

Final do Concurso Público. 

13.4. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 

consumada a providência ou evento que lhe disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para 

a prova correspondente. 

13.5. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, Editais e 

Comunicados referentes a este Concurso Público, os quais serão divulgados na Internet, no endereço 

eletrônico da CETRO (www.cetroconcursos.org.br), devendo, ainda, manter seu endereço e telefone 

atualizados, até que se expire o prazo de validade do Concurso Público, para viabilizar os contatos 

necessários, sob pena de, quando for chamado, perder o prazo para a manifestação de interesse na 

nomeação, caso não seja localizado. 

13.6. O candidato se obriga a manter seu endereço e telefone atualizados junto à CETRO, situada à Av. 

Paulista, 2001 – 13º andar – São Paulo/ SP, CEP: 01.311-300, até a data de publicação da Homologação 

do Resultado e, após esta data, junto à Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste - DAE, 

Divisão de Recursos Humanos, situado a Rua José Bonifácio, nº 400, Centro, Santa Bárbara d’Oeste – SP, 

CEP 13450-037, através de correspondência por Carta Registrada com Aviso de Recebimento (AR). 

13.7.  O Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste - DAE e a CETRO não se 

responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 

13.7.1. Endereço não atualizado; 

13.7.2. Endereço de difícil acesso; 
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13.7.3. Correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 

candidato; 

13.7.4. Correspondência recebida por terceiros. 

13.8. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público e à apresentação para 

nomeação correrão às expensas do próprio candidato. 

13.9.  O Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste e a CETRO se eximem das despesas 

com viagens e estadia dos candidatos, em quaisquer das fases do Concurso Público. 

13.10.  O Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste e a CETRO não se responsabilizam 

por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 

13.11. Será considerada, para efeito de aplicação e correção das provas, a legislação vigente até a data de 

publicação deste Edital. 

13.12.  O Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste não emitirá declaração de aprovação 

no Concurso Público e a própria publicação no Jornal O DIÁRIO de Santa Bárbara d’Oeste ou outro que, em 

substituição, venha a publicar os atos oficiais do Município servirá como documento hábil para fins de 

comprovação da aprovação. 

13.13. Uma vez contratado e em exercício, o candidato poderá ser requisitado, a critério do Departamento 

de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste, a participar de evento para capacitação em local, data e período 

definidos pela Administração. 

13.14. As datas previstas de realização das respectivas etapas deste Concurso Público estão apresentadas 

no ANEXO III deste Edital – Cronograma de Atividades do Concurso Público. 

13.15. O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, contados da data de publicação da 

Homologação da Classificação Final, indicada no item 12.5 deste Edital, podendo ser prorrogado por mais 

2 (dois) anos, a critério do Departamento de Água e Esgoto de Santa Bárbara d’Oeste. 

13.16 O não atendimento pelo candidato às condições estabelecidas neste Edital, a qualquer tempo, 

implicará sua eliminação do Concurso Público.  

13.17 As ocorrências não previstas neste edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, 

em caráter irrecorrível, pela Comissão de Concurso Público do Departamento de Água e Esgoto de Santa 

Bárbara d’Oeste, nomeada pela Portaria nº 180/2014, que acompanhará e supervisionará todo o Concurso 

Público e pela CETRO Concursos Públicos, Consultoria e Administração, no que a cada um couber. 

 

RAFAEL PIIOVEZAN 

DIRETOR SUPERINTENDENTE 
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ANEXO I 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

 

 

PROCURADOR JURÍDICO: atender as determinações e atribuições distribuídas pelo Diretor, desenvolver 

estudos e pesquisas sobre assuntos jurídicos; instruir e acompanhar o andamento de processos nos órgãos 

da justiça; interpretar normas legais e administrativas; manter registro dos assuntos e documentos jurídicos 

de interesse do DAE; participar das etapas de processos referentes ao estudo da matéria jurídica como 

adequação à legislação vigente, apuração de informações e instrução de defesa; participar de sindicância e 

inquérito administrativo, procedendo a sua orientação; preparar informações a serem prestadas pelas 

autoridades da Autarquia em processo de mandado de segurança e habeas data; prestar assessoramento 

e consultoria jurídica; propor e redigir ações de qualquer espécie, medidas cautelares, em defesa do 

interesses do DAE, acompanhando-as em todas as instâncias, até decisão final transitada em julgado; redigir 

e apreciar documentos jurídicos; elaborar pareceres; executar quaisquer outras atividades típicas do cargo 

e/ou do órgão de lotação. 
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ANEXO II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE PROCURADOR JURÍDICO 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO: Princípios constitucionais do Direito Administrativo. Controle interno e externo 

da Administração Pública. Administração pública: conceito, estrutura, poderes e deveres do administrador 

público. Responsabilidade dos prefeitos municipais. Administração Indireta: conceito. Autarquias, 

associações públicas, empresas públicas, fundações públicas e sociedades de economia mista. Consórcio. 

Controle da administração indireta. Poderes administrativos. Ato administrativo: conceito, elementos, 

atributos, espécies. Discricionariedade e vinculação. Abuso e desvio de poder. Ato administrativo punitivo. 

Ato administrativo: anulação, revisão e revogação. Controle jurisdicional. Procedimento administrativo: 

conceito, princípios, pressupostos, objetivos. Contratos administrativos: conceito, espécies, disposições 

peculiares. Cláusulas necessárias. Inadimplemento. Rescisão. Anulação. Convênios. Licitação: natureza 

jurídica, finalidades, espécies. Dispensa e inexigibilidade. Parceria público-privada. Serviço público: 

conceito, classificação. Concessão, permissão e autorização. Agentes públicos. Servidores públicos: 

conceito, categorias, direitos e deveres. Cargo, emprego e função: normas constitucionais, provimento, 

vacância. Responsabilidades dos agentes públicos: civil, administrativa e criminal. Processo administrativo 

disciplinar. Regime previdenciário do servidor público. Concurso público. Bens públicos: regime jurídico e 

classificação. Formas de utilização, concessão, permissão e autorização de uso. Desafetação e alienação. 

Desapropriação: conceito. Desapropriação por utilidade pública, necessidade pública, interesse social. 

Indenização. Desapropriação indireta. Limitações administrativas. Função social da propriedade. 

Responsabilidade Extracontratual do Estado. Responsabilidade pelos atos danosos praticados pelos 

agentes públicos. Responsabilidade pela omissão ou deficiência de serviço. Excludentes de 

responsabilidade. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Improbidade administrativa. Lei 

Federal nº 8.429/92. Tombamento. Agências Reguladoras. Autarquias especiais. Fundações. Terceirização 

do serviço público. 

 

 

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS: Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Proteção ao 

patrimônio público e social. Políticas públicas. Ação Civil Pública: conceito, objeto, legitimação, interesse de 

agir. Litisconsórcio e assistência. Competência. Transação. Sentença. Recursos. Coisa julgada. Execução. 

Fundo para reparação dos bens lesados. Inquérito civil. Termo de ajustamento de conduta. Ação popular: 

conceito, objeto, legitimação, interesse de agir. Ação popular destinada à anulação de ato lesivo ao interesse 

público e à tutela de interesses difusos. Competência. Sentença. Coisa julgada. Recursos. Posição 

processual das pessoas de direito público. Improbidade administrativa: natureza do ilícito. Modalidades. 

Sanções. Ação de responsabilidade por ato de improbidade administrativa. Legitimação. Competência. 
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Ações cautelares. Sentença, coisa julgada. Prescrição. Atuação da pessoa jurídica de direito público. Direito 

ambiental. Direito Ambiental na Constituição Federal. Política Nacional do Meio Ambiente. Princípios. 

Responsabilidade civil ambiental. Licenciamento ambiental. Ilícitos penais e sanções administrativas. 

Desapropriação ambiental. Áreas de proteção. Águas. Mananciais. Relações de Consumo. Princípios gerais 

e âmbito de aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Responsabilidade pelos vícios e pelos fatos dos 

produtos e dos serviços. Prescrição, decadência e garantia. Práticas abusivas. Oferta e publicidade. 

Cláusulas abusivas. Contrato de adesão. Sanções administrativas. Serviços públicos no Código de Defesa 

do Consumidor. 

 Outros interesses difusos e coletivos: patrimônio histórico, artístico, turístico, urbanístico. A tutela dos 

interesses metaindividuais pelo Município. Legitimação e interesse. 

 

 

DIREITO DO TRABALHO E PREVIDENCIÁRIO: Relações de trabalho. Natureza jurídica. Caracterização. 

Sujeitos da relação de emprego: empregador, empregado, autônomos, avulsos, temporários. Sucessão de 

empregadores. Contrato de trabalho: definição. Diferenças entre contrato de trabalho e prestação de 

serviços, empreitada, representação comercial, mandato, parceria. Espécies e efeitos. Alteração. Término. 

Remuneração. Conceito. Distinção entre remuneração e salário. Repouso. Férias. Sindicatos. Condições de 

registro e funcionamento. Atividades e prerrogativas. A Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho. 

Seguridade social. Conceitos fundamentais. Princípios. Regimes Próprios de Previdência Social dos 

Servidores Públicos. Terceirização no serviço público. 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito e conteúdo. Poder constituinte originário e derivado. 

Eficácia, aplicação e integração das normas constitucionais. Leis Complementares à Constituição. Controle 

de constitucionalidade das leis. Não cumprimento de leis inconstitucionais. Controle jurisdicional: sistema 

difuso e concentrado. Controle de constitucionalidade das leis municipais. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental. Direitos e garantias individuais. Remédios constitucionais: habeas corpus, mandado de 

segurança, ação popular, direito de petição, mandado de injunção e habeas data. Separação de poderes, 

delegação. Poder Legislativo: composição e atribuições. Processo legislativo. Poder Executivo: composição 

e atribuições. Poder Judiciário: composição e atribuições. Estado Federal: a União, os Estados, os 

Municípios, o Distrito Federal e os Territórios. Descentralização e cooperação administrativa na Federação 

brasileira: territórios federais, regiões de desenvolvimento, regiões metropolitanas. Princípios e normas 

referentes à Administração direta e indireta. Posição do Município na federação brasileira. Criação e 

organização dos municípios. Autonomia municipal: Leis Orgânicas Municipais e Intervenção nos municípios. 

Regime jurídico dos servidores públicos civis. Princípios constitucionais do orçamento. Bases e valores da 
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ordem econômica e financeira. Política urbana: bases constitucionais do direito urbanístico. Ordem Social. 

Seguridade social. O Município e o direito à saúde, assistência social e educação. Advocacia pública. 

 

 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO: DIREITO FINANCEIRO: Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101/00), Controle de Orçamentos e de Balanços: Lei Federal nº 4.320/64. Plano Plurianual. 

Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei orçamentária anual. Precatórios. DIREITO TRIBUTÁRIO: Definição e 

conteúdo do direito tributário. Tributos: conceito, natureza jurídica, classificação e espécies de tributos. 

Fontes do direito tributário. Fontes primárias. Fontes secundárias. Competência tributária e limitações do 

direito de tributar. Impostos: disposições gerais; imposto sobre o patrimônio; Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza. Taxas. Contribuição de Melhoria. Legislação tributária: alcance da expressão; matéria 

disciplinada por lei e por normas complementares. O sistema constitucional brasileiro. Princípios 

constitucionais tributários, competência tributária, discriminação das receitas tributárias, limitações ao poder 

de tributar. Obrigação Tributária: fato gerador; sujeito ativo e sujeito passivo, solidariedade; capacidade 

tributária; responsabilidade tributária. Crédito Tributário: constituição; modalidades de Lançamento; 

suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. Sigilo Fiscal. Dívida Ativa. Inscrição do crédito tributário. 

Pressupostos legais. Presunção de certeza e liquidez da dívida inscrita, emendas e substituições de 

certidões de dívida ativa. Certidões negativas, sigilo fiscal, divulgação de informações, limitações. 

Imunidades e isenções tributárias. Anistia. 

 

 

DIREITO CIVIL E COMERCIAL: Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro. Pessoa natural. Conceito, 

capacidade, domicílio. Nascituro. Direitos da personalidade. Pessoas jurídicas. Espécies. Pessoas jurídicas 

de direito público e privado. Associações, sociedades civis e empresárias. Fundações públicas e privadas. 

Cooperativas. Consórcios. Organização Social de Interesse Público. Organização Social. Desconsideração 

da personalidade jurídica. Responsabilidade dos sócios, diretores e administradores. Fato jurídico. Negócio 

jurídico, ato jurídico lícito e ato jurídico ilícito. Condições, termo e encargo. Defeitos dos negócios jurídicos. 

Invalidade dos negócios jurídicos. Forma e prova dos negócios jurídicos. Representação. Prescrição e 

decadência. Prazos prescricionais e decadenciais contra as Pessoas Jurídicas de Direito Público. Bens. 

Conceito, classificação, espécies. Bens imateriais. Bens públicos. Terras devolutas. Obrigações: conceito, 

classificação, modalidades. Efeitos, extinção e inadimplemento das obrigações. Transmissão das 

obrigações. Contratos. Disposições gerais. Contratos preliminares. Formação e extinção dos contratos. 

Distrato. Vícios redibitórios. Evicção. Contratos aleatórios. Cláusula resolutiva. Exceção de contrato não 

cumprido. Resolução por onerosidade excessiva. Revisão judicial dos contratos. Espécies de contratos: 

compra e venda, troca, contrato estimatório, doação, locação, locação predial urbana (Lei nº 8.245/91), 

empréstimo, prestação de serviço, empreitada, depósito, mandato, comissão, agência e distribuição, 

corretagem, transporte, seguro, constituição de renda, fiança, transação, compromisso. Atos unilaterais. O 
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Município como parte nas modalidades contratuais do direito privado. Títulos de crédito. Leis especiais. 

Responsabilidade civil. Responsabilidade objetiva e subjetiva. Indenização. Dano material e dano moral. 

Preferências e privilégios creditórios. Direito de empresa. Empresário. Sociedade: não personificada e 

personificada. Espécies. Estabelecimento. Recuperação judicial. Falência. Posse. Conceito, teorias. 

Aquisição, efeitos e perda. Interditos possessórios. Juízo petitório. Propriedade: função social. Aquisição e 

perda da propriedade móvel e imóvel. Privação da propriedade e justa indenização. Usucapião: 

modalidades. Registro imobiliário. Condomínio voluntário e necessário. Condomínio Edilício. Propriedade 

resolúvel e propriedade fiduciária. Incorporação imobiliária. Direito de vizinhança. Uso anormal da 

propriedade. Passagem forçada. Águas. Limites entre prédios e direito de tapagem. Direito de construir. 

Dano infecto. Direitos reais sobre coisas alheias. Superfície, servidões, passagem de canos e tubulações, 

usufruto, uso e habitação. Direito do promitente comprador. Adjudicação compulsória. Direitos reais de 

garantia: penhor, hipoteca e anticrese. Direito de família: casamento, relações de parentesco. Regime de 

bens entre os cônjuges. Alimentos. Bem de família. União Estável. Ausência. Curatela e tutela. Direito das 

sucessões: sucessão legítima e testamentária. Partilha. Herança jacente. Herança vacante. Direito autoral: 

conceito, princípios. Direito material e moral do Autor. O Estado como parte nos contratos de direito autoral. 

 

 

PROCESSO CIVIL: Princípios constitucionais e gerais de processo civil. O processo civil nos sistemas de 

controle da constitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo. Ação 

declaratória de constitucionalidade. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Declaração 

incidental de inconstitucionalidade. Intervenção federal e estadual. Sequestro de renda. Jurisdição. 

Jurisdição contenciosa e voluntária. Competência: conceito, espécies e critérios de determinação da 

competência. Modificações da competência. Declaração e conflitos de competência. Atos processuais: 

classificação, forma, tempo, lugar, prazo, comunicação e nulidades. As pessoas jurídicas de direito público 

no processo civil. Especificidades. Formação, suspensão e extinção do processo. Processo de 

conhecimento. Procedimentos e suas espécies. Antecipação da tutela de mérito. Tutelas de urgência. 

Petição inicial. Resposta do réu. Contestação. Reconvenção e exceções. Impugnação ao valor da causa. 

Revelia e seus efeitos. Litisconsórcio e assistência. Intervenção de terceiros. Julgamento conforme o estado 

do processo. Provas. Noções gerais, sistema, espécies, produção. Audiência. Sentença e coisa julgada. 

Ação rescisória. Recursos. Noções gerais, princípios, espécies. Recurso adesivo. Recursos regimentais. 

Recurso Extraordinário e Repercussão Geral. O processo nos tribunais. Uniformização de jurisprudência. 

Súmula Vinculante. Liquidação da sentença. Execução. Espécies. Cumprimento de sentença. Impugnação 

ao cumprimento de sentença. Embargos do devedor. Penhora. Expropriação: adjudicação, alienação por 

iniciativa particular, hasta pública, usufruto de bem móvel ou imóvel. Exceção de pré-executividade. 

Execução contra as pessoas jurídicas de direito público. Precatórios. Processo cautelar. Princípios. Poder 

geral de cautela. Procedimentos cautelares específicos. Ações petitórias e possessórias. Nunciação de obra 

nova e demolição. Embargos de terceiros. Ação de usucapião. Retificação de área, divisão, retificação de 
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registro imobiliário. Ação de desapropriação. Ação monitória. Ação declaratória. Ação declaratória incidental. 

Execução Fiscal. Lei Federal nº 6.830/80. Ação de despejo, ação revisional de aluguel e ação renovatória. 
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ANEXO III 

CRONOGRAMA PREVISTO 

 

DATAS EVENTOS DURAÇÃO 

20/12/2014 
Publicação Oficial e Divulgação, no site da CETRO, do Edital de Abertura de 
Inscrições. 

01 d. u. 

22/12/2014 a 19/01/2015 Período de Inscrições via Internet. 30 d. c. 

22 a 24/12/2014 
Período de Solicitação de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição, Inscrição 
como Pessoa com Deficiência e/ou Condições Especiais para realização das 
provas. 

03 d. u. 

07/01/2015 
Divulgação, no site da CETRO, dos Deferimentos e Indeferimentos das Solicitações 
de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição, Inscrição como Pessoa com 
Deficiência e/ou Condições Especiais para realização das provas. 

01 d. u. 

08 e 09/01/2015 
Prazo recursal referente aos Indeferimentos das Solicitações de Isenção do 
Pagamento da Taxa de Inscrição, Inscrição como Pessoa com Deficiência e/ou 
Condições Especiais para realização das provas. 

02 d. u. 

15/01/2015 

Divulgação, no site da CETRO, do Resultado dos recursos referentes aos 
Indeferimentos das Solicitações de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição, 
Inscrição como Pessoa com Deficiência e/ou Condições Especiais para realização 
das provas. 

01 d. u. 

16 a 19/01/2015 

Prazo para que, através do site da CETRO, os candidatos que obtiveram 
Indeferimento da Solicitação de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição 
imprimam o Boleto Bancário com o Valor Total da Taxa de Inscrição, os candidatos 
que obtiveram Deferimento da Solicitação de Isenção do Pagamento da Taxa de 
Inscrição imprimam o Comprovante de Isenção. 

04 d. c. 

19/01/2015 Vencimento do Boleto do Pagamento da Taxa de Inscrição. 01 d. u. 

27/01/2015 
Divulgação, no site da CETRO, das Inscrições Homologadas para a confirmação 
dos candidatos. 

01 d. u. 

04/02/2015 
Publicação Oficial e Divulgação, no site da CETRO, do Edital de Convocação para 
a Provas Objetiva e de Peça Processual. 

01 d. u. 

04 a 07/02/2015 
Período para os candidatos tomarem conhecimento das informações sobre as 
Provas Objetiva e de Peça Processual (local de aplicação, instruções sobre 
procedimentos etc.). 

04 d. c. 

08/02/2015 Aplicação das Provas Objetiva e de Peça Processual. Domingo 

09/02/2015 Divulgação, no site da CETRO, do Gabarito da Prova Objetiva. 01 d. u. 

10 e 11/02/2015 Prazo Recursal referente ao Gabarito da Prova Objetiva. 02 d. u. 

04/03/2015 

Divulgação, no site da CETRO, do Resultado Provisório das Provas Objetiva e de 
Peça Processual e Visualização, na área restrita do candidato, das Provas de Peça 
Processual dos aprovados nas Provas Objetivas em quantidade definida no Edital 
de Abertura de Inscrições. 

01 d. u. 

05 e 06/03/2015 
Prazo Recursal referente ao Resultado Provisório das Provas Objetiva e de Peça 
Processual. 

02 d. u. 

18/03/2015 
Publicação Oficial e Divulgação, no site da CETRO, do Resultado Final das Provas 
Objetiva e de Peça Processual e do Edital de Resultado Final e da Homologação 
do Certame. 

01 d. u. 

 


